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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : SAULO ELIAS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SAULO DUTRA DE OLIVEIRA - DEFENSOR PÚBLICO -
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

. EXECUÇÃO. PROGRESSÃO DEHABEAS CORPUS
REGIME. FALTA GRAVE. AUSÊNCIA DO
REQUISITO SUBJETIVO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. MATÉRIA NÃO
APRECIADA NA INSTÂNCIA ORIGINÁRIA.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO
IMPROVIDO.
1. A prática de falta grave no curso da execução
demonstra a ausência do requisito subjetivo,
necessário à concessão da progressão de regime.
2. A desconstituição do julgado impugnado
demandaria o reexame fático-probatório, providência
inadmissível nesta via estreita.
3. A  aplicação do princípio da insignificância não foi
objeto de apreciação na instância originária, como
constou na decisão agravada.
4. Inexistindo no ato impugnado deliberação sobre a
matéria de fundo, inviável o conhecimento do pedido,
que não pode ocorrer em desacordo com o sistema de
competências definido pela Constituição Federal.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 25 a 25, por20/03/20 26/03/20
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .27 de março de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. PROGRESSÃO DE 
REGIME. FALTA GRAVE. AUSÊNCIA DO 
REQUISITO SUBJETIVO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA NA INSTÂNCIA ORIGINÁRIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO 
IMPROVIDO.
1. A prática de falta grave no curso da execução 
demonstra a ausência do requisito subjetivo, 
necessário à concessão da progressão de regime.
2. A desconstituição do julgado impugnado 
demandaria o reexame fático-probatório, providência 
inadmissível nesta via estreita.
3. A  aplicação do princípio da insignificância não foi 
objeto de apreciação na instância originária, como 
constou na decisão agravada.
4. Inexistindo no ato impugnado deliberação sobre a 
matéria de fundo, inviável o conhecimento do pedido, 
que não pode ocorrer em desacordo com o sistema de 
competências definido pela Constituição Federal.
5. Agravo regimental improvido.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por SAULO ELIAS contra 
decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

A parte agravante sustenta a ocorrência de constrangimento ilegal, 
pois não há provas suficientes para o reconhecimento da falta disciplinar de 
natureza grave, bem como que o enquadramento da conduta imputada viola o 
princípio da proporcionalidade.

Defende, ainda, que esta Corte Superior poderia examinar a aplicação 
do princípio da insignificância em face de flagrante ilegalidade. 

Requer que seja efetuado o juízo de retratação ou a submissão do 
agravo ao colegiado para provimento do recurso e absolvição da falta disciplinar.

É o relatório.

VOTO

 

Conforme consignado na decisão agravada, não há flagrante 
ilegalidade que justifique a concessão do habeas corpus de ofício.

Com efeito, examinando a decisão da Corte de origem, assim constou 
da decisão agravada (fls. 179-184 - grifos no original):

Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a 
seguinte fundamentação quanto à controvérsia apresentada:

A materialidade e a autoria da falta grave imputada ao 
sentenciado foram comprovadas com clareza, 
autorizando o reconhecimento da infração disciplinar 
consistente em praticar fato previsto como crime 
doloso, art. 52, da LEP (falsidade ideológica, tentativa 
de estelionato e dificultar a vigilância em qualquer 
dependência da unidade prisional), à vista das 
categóricas palavras dos agentes públicos que depuseram 
sobre os fatos (fls.74/76), do depoimento de Diego Alves 
de Souza (fls. 64/65), do interrogatório do ora agravante 
(fls. 62/63) e da satisfatória prova documental coligida.
[...]
Verifica-se, portanto, que havia elementos informativos 
suficientes para concluir-se pela materialidade da falta 
disciplinar de natureza grave, bem como para atribuir a 
sua autoria ao sentenciado.
Isso porque, segundo o relatado pelos agentes 
penitenciários, eles receberam do ora agravante uma carta 
e um bilhete por ele redigidos, porém assinados como 
sendo o preso Diego Alves de Souza. Questionado, Saulo 
Elias disse que o preso Diego Alves, que se relacionava 
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com a sua filha, teria lhe autorizado a descontar do seu 
pecúlio o envio de carta registrada. Todavia, indagado, o 
preso Diego Alves negou que tivesse autorizado o 
desconto em seu pecúlio.
É certo que o sentenciado apresentou versão defensiva ao 
ser ouvido no curso da sindicância, afirmando que havia 
autorização do preso Diego Alves para utilizar o seu 
pecúlio para o envio da carta registrada. Contudo, tal 
versão não é crível e permaneceu isolada nos autos, haja 
vista que o próprio Diego Alves negou tal autorização 
quando questionado, a evidenciar o acerto da decisão 
agravada ao reconhecer que a conduta do sentenciado se 
adequa ao disposto no art. 52, da LEP.
Típica, pois, a sua conduta.
Assim, quanto ao aspecto fático-probatório relacionado à 
apuração da infração disciplinar, deve ser mantida a 
decisão recorrida, que homologou o reconhecimento 
administrativo da falta grave (fl. 151-161, grifo meu).

Quanto à alegação de que o enquadramento da conduta do 
paciente como falta grave viola o princípio da proporcionalidade, 
tem-se que, segundo entendimento firmado nesta Corte, a 
prática de crime doloso no curso da execução penal caracteriza 
falta grave e sujeita o apenado à aplicação de sanção disciplinar, 
não se exigindo sentença condenatória transitada em julgado, 
nem mesmo ação penal ou inquérito policial em curso (Súmula n. 
526/STJ).

No caso dos autos, o agravante teria cometido as condutas 
de falsidade ideológica, tentativa de estelionato e de dificultar a vigilância em 
qualquer dependência da unidade prisional, o que, consoante o disposto no art. 
52 da Lei de Execução Penal, constitui a prática de falta grave.

Note-se que, como bem ressaltado na decisão agravada, não haveria 
violação ao princípio da proporcionalidade, sendo o entendimento firme desta 
Corte Superior no sentido de que para a aplicação de sanção disciplinar não se 
exige sentença condenatória transitada em julgado, nem mesmo ação penal ou 
inquérito policial em curso (Súmula n. 526/STJ).

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PRÁTICA DE NOVO CRIME. FALTA GRAVE. 
DISPENSA DE AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO COM 
PROGRESSÃO ANTECIPADA DE REGIME. ILEGALIDADE.
1. A prática de crime doloso no curso da execução penal 
caracteriza falta grave, independentemente da instauração de 
inquérito policial ou do oferecimento de denúncia para apurar o 
feito, e sujeita o reeducando à aplicação de sanção disciplinar, 
independentemente do trânsito em julgado de eventual 
condenação criminal, bastando que se demonstre a existência 
de indícios de autoria e materialidade daquele ato.
2. A jurisprudência do STJ cristalizada, inclusive, no enunciado 
da Súmula n. 526, é a de que "o reconhecimento de falta grave 
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decorrente do cometimento de fato definido como crime doloso 
no cumprimento da pena prescinde do trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória no processo penal instaurado para 
apuração do fato".
3. No caso, não houve regressão do apenado em virtude da 
prática de falta grave. Ao contrário, foi deferida a progressão de 
regime antecipada, após a prática de fato definido como crime 
(tráfico de drogas), na mesma decisão em que dispensada a 
audiência de justificação. Somente após o provimento do agravo 
em execução ministerial, foi a progressão antecipada 
devidamente cassada.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 797.155/RS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
16/8/2023.)

E a desconstituição do julgado impugnado demandaria o reexame 
fático-probatório, providência inadmissível nesta via estreita, mormente por ter 
sido observado, no caso em testilha, o princípio do livre convencimento 
motivado, consoante acima delineado.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO 
SUBJETIVO. EXAME CRIMINOLÓGICO QUE NÃO VINCULA O 
JULGADOR. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO 
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Tribunal a quo reformou a decisão concessiva de 
progressão de regime de forma fundamentada, por entender que 
não estava preenchido o requisito subjetivo para obtenção do 
benefício. Na oportunidade, foram destacados trechos do exame 
criminológico realizado que, apesar de ter conclusão favorável 
ao benefício, apontou a falta de assimilação da terapêutica penal 
pela paciente.
2. O exame criminológico não vincula o julgador, mas serve de 
baliza para aferir o requisito subjetivo do sentenciado para a 
progressão de regime, sendo método idôneo a fornecer 
subsídios ao Magistrado sobre a adequação ou não de regime 
menos severo.
3. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça - STJ possui 
entendimento reiterado no sentido da impossibilidade de, na via 
estreita do habeas corpus, desconstituir as conclusões das 
instâncias ordinárias sobre o não preenchimento de requisito 
subjetivo necessário à concessão de benefícios da execução, 
como a progressão de regime e o livramento condicional, uma 
vez que tal providência implica no reexame do conjunto fático-
probatório.
4. Por fim, esta Corte Superior já havia afirmado a correção do 
acórdão impugnado no julgamento do HC 857.173/SP, o que 
reforça a impossibilidade de conhecimento e processamento do 
presente writ .
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 889.191/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
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Quinta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 12/6/2024.)

Por fim, em relação ao princípio da insignificância, conforme 
consignado na decisão agravada, verifica-se que o Tribunal de origem não 
apreciou tal questão, o que impede o conhecimento do pedido pelo Superior 
Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

A ausência de apreciação da questão pelo órgão colegiado inviabiliza 
o conhecimento do habeas corpus, nos termos da pacífica jurisprudência:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PROVA DECLARADA NULA. 
NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE NOVA AUDIÊNCIA DE 
INSTRUÇÃO DE JULGAMENTO. IMPEDIMENTO DO JUÍZO DE 
PRIMEIRO GRAU E DESEMBARGADORES QUE ATUARAM 
ORIGINARIAMENTE NO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE CONHECIMENTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O pleito defensivo relativo à declaração de impedimento dos 
julgadores não foi analisado pelas instâncias ordinárias, o 
que obsta a análise diretamente por este Tribunal Superior, 
sob pena de indevida supressão de instância, sendo certo 
que o incidente de impedimento ou suspeição deve ser requerido 
junto ao Juízo que conduzirá o processo, mediante 
demonstração do justo impedimento, a teor do disposto no 
Código de Processo Penal. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 805.331/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024, 
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM HABEAS CORPUS. MATÉRIAS DEDUZIDAS NO WRIT 
QUE NÃO FORAM APRECIADAS PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PETIÇÃO INICIAL 
LIMINARMENTE INDEFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Não tendo sido abordada, pelo Tribunal de origem, a 
nulidade vergastada sob o ângulo pretendido na impetração, 
resta inviável seu conhecimento per saltum por esta Corte 
Superior. Supressão de instância inadmissível.
2. Precedentes de que, até mesmo as nulidades absolutas 
devem ser objeto de prévio exame na origem a fim de que 
possam inaugurar a instância extraordinária (AgRg no HC n. 
395.493/SP, Sexta Turma, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 
de 25/05/2017).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 906.517/SP, relator Ministro Otávio de 
Almeida Toledo – Desembargador convocado do TJSP, Sexta 
Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024, grifo próprio.)

Portanto, impõe-se a manutenção da decisão agravada.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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